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PROCESSUAL PENAL. Apelação Criminal. Dos crimes contra 
o  patrimônio.  Roubo  qualificado.  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente. Corrupção de Menores. Materialidade e autoria. 
Comprovação.  Dosimetria  da  pena.  Pena  de  multa. 
Inobservância  do  sistema  trifásico.  Redimensionamento  da 
pena  pecuniária.  Concurso  formal.  Aumento  exacerbado. 
Medição  pela  quantidade  de  crimes.  Redimensionamento. 
Provimento parcial.

_Há  que  se  manter  a  condenação  pele  crime  de  roubo 
qualificado pelo emprego de arma em concurso formal com o 
crime  de  corrupção  de  menores  quando  o  réu  é  preso  em 
flagrante, reconhecido pela vítima, e ainda, confessa em juízo 
as acusações contidas na denúncia. 

_  Na  aplicação  da  pena  multa  deve-se  observar  o  sistema 
trifásico da pena, determinado no art. 68 do Código Penal.

_No concurso formal, a referência para a aplicação da causa 
de  aumento  deve  considerar  a  quantidade  de  crimes 
praticados,  na hipótese em apreço,  tratou-se de dois  crimes 
que  é  o  mínimo  exigido  para  a  configuração  do  concurso 
formal,  sendo  justo  que  o  aumento  ocorra  em seu  patamar 
mínimo, ou seja, que a majoração da pena, tomando por base, 
a pena de maior gravidade, seja aumentada em 1/6 (um sexto). 

_ Provimento parcial.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar provimento parcial à apelação criminal para redimensionar à pena 
privativa de liberdade e a pena de multa, nos termos do voto do Relator e em harmonia 
com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Luciano de Oliveira 
Santos que tem por escopo impugnar sentença proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara 
Regional de Mangabeira que, julgando procedente a denúncia, o condenou a pena de 9 
(nove) anos de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, no regime fechado, e a pena de 
multa em 36 (trinta e seis) dias-multa, por ter infringindo os artigos 157, § 2º, do CP e 244-
B do ECA, c/c o art. 70 do Código Penal.

Infere-se dos autos, que o réu foi denunciado, acusado de, no dia 
29/01/2013, por volta das 12h00min, com o auxílio de um menor e com emprego de arma 
de fogo, ter subtraído a motocicleta MOC 1666/PB, da vítima Marcone Alexandre de Brito, 
na Praça da Paz, no Bairro dos Bancários.

Segundo a denúncia, a vítima estava na referida praça guardando 
algumas “quentinhas” em uma caixa na parte traseira de sua moto, quando o denunciado 
chegou  juntamente  com o menor  de  idade,  abriu  uma bolsa  e  deixou  aparecer  uma 
espingarda com a qual ameaçou a vítima e anunciou o assalto, exigindo que retirasse as 
“quentinhas”, e, em seguida, fugiu com o menor guiando a moto. .

Contou que a polícia ao ser acionada, localizou o réu e o menor 
enquanto passavam pelas proximidades do Contorno do 5º BPM, e ao persegui-los houve 
troca de tiros, atingindo, de raspão, na região do abdômen, o transeunte José Santino da 
Silva,  não conseguindo identificar quem foi o autor do tiro, conseguindo prendê-los na 
Torre de Babel.

Em suas razões, o apelante alega que a condenação foi injusta, sob 
o argumento de que se trata de réu confesso, mas que os fatos não ocorreram conforme 
os termos da denúncia, e assim requer a absolvição, ou caso seja mantida a condenação, 
que a pena seja diminuída (fs. 81/83).

Contrarrazões às fs. 86/88.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento da apelação, 
no sentido de ser valorada a atenuante da confissão espontânea do acusado (fs. 93/94). 

É o relatório. 

_ VOTO _ Desembargador Luis Silvio Ramalho Junior

1. MÉRITO:
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1.1 MATERIALIDADE E  AUTORIA DO CRIME DE ROUBO QUALIFICADO (art. 
157, § 2º, I e II, do CP1) E CORRUPÇÃO DE MENORES (art. 244- B, do ECA2) 
PRATICADOS EM CONCURSO FORMAL (Art. 70, do CP3):

O recurso deve ser provido, em parte.

Com efeito, a materialidade dos crimes restou evidenciado pelo Auto 
de prisão em flagrante (fs. 06/11) e pelo Auto de apresentação e apreensão, que atestou a 
apreensão  de  uma  moto  HONDA TITAN  CG  150  ES,  de  cor  vermelha,  placa  MOC 
1666/PB  e  uma  espingarda  calibre  36,  sem numeração  aparente,  com uma  cápsula 
deflagrada (f. 13).

Por sua vez, a autoria também é inconteste. 

Ora, o apelante foi preso em flagrante e reconhecido pela vítima na 
fase policial. Vejamos as declarações da vítima:

“Perante a autoridade policial declarou que efetivamente hoje por volta do 
meio dia, quando se encontrava no meio da praça da paz no bairro dos 
bancários  condicionando  “algumas  quentinhas”  em uma  caixa  na  parte 
traseira de sua moto HONDA TITAN VERMELHA, de placa: MOC 1666/PB, 
ocasião em que ali  chegaram dois  indivíduos e  um deles  abrindo uma 
bolsa  tira  colo  deixou  aparecer  uma  espingarda  com a  qual  passou  a 
ameaçar  o  declarante  vítima  e  anunciou  o  assalto;  Que  naquela 
oportunidade exigiu do declarante que retirasse a caixa comportando as 
“quentinhas” e subtraiu do mesmo a moto de propriedade do declarante; 
Que logo em seguida alguém denunciou o fato delituoso ocorrido contra a 
sua  pessoa para  a  polícia;  Que logo esteve  com um amigo na  9ª  DD 
narrando o crime praticado contra a sua pessoa e, logo em seguida, após 
uns 40 minutos, ele declarante ali mesmo na 9ª DD foi comunicado de que 
a moto teria sido apreendida e os acusados presos, tendo sido apreendido 
também uma espingarda calibre 36 usada como instrumento para a prática 
do crime contra a sua pessoa; Que finalmente declara ter sido conduzido 
até a 11ª DDC para prestar esclarecimentos com relação ao fato criminoso 
do  qual  foi  vítima,  isto  é,  em face  dos  acusados  terem sido  presos  e 
apreendido no bairro do Valentina Figueiredo, local onde inclusive veio a 
reconhecer os conduzidos como autores do assalto contra a pessoa dele 
declarante (f. 09).

1Art.  157 - Subtrair  coisa móvel alheia, para si  ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

2Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração 
penal ou induzindo-o a praticá-la:      (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.     (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
3Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou 
não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em 
qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou 
omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no 
artigo anterior.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Além disso, quando interrogado em juízo, o apelante afirmou que as 
acusações contidas na denúncia eram verdadeiras, e contou que cometeu o crime de 
roubo a convite do menor, que estava dopado em virtude de ter tomado um comprimido 
do remédio “Rivotril”, e, que ameaçou a vítima com a arma que estava escondida dentro 
de uma mochila, que subtraiu a moto e fugiu juntamente com o menor. Disse ainda que 
não parou, porque ficou muito nervoso, mas que a fim de evitar uma colisão com o carro, 
caíram da moto e a polícia os prendeu. Eis as suas palavras:

“(...)  a gente tinha tomado um comprimido chamado rivotril  que é para 
dormir,  mas que a pessoa acordada faz outro efeito,  e tava eu e outro 
colega meu, e o de menor tava com essa arma, então ele me chamou 
para cometer esse assalto aí. Aí eu botei na cabeça e fui mais ele (…).
 (…) a gente chegou só fiz mostrar a arma para ele, a gente não agrediu 
nem nada, só fez mostrar a arma, e quando ele desceu da moto a gente 
montou na moto e foi embora (…). 
(…) a gente passou do contorno que dá acesso ao 5º Batalhão, a gente 
entrou numa rua, assim como quem vai para a Torre de Babel. Aí a gente 
não parou né! Aí o policial efetuou o disparo para que não parássemos, aí 
eu nervoso demais não parei a moto, aí foi quando atirou três vezes, aí 
passou um carro na minha frente, aí para não bater no carro acabei caindo 
da moto. Eu e um colega meu (…).
(…)  não  efetuamos  nenhum  disparo  porque  a  arma  estava  dentro  da 
bolsa, e a bolsa fechada não tem como ser disparada (…).  (DVD,  f. 63)

Vê-se, pois, que não há dúvidas de que o apelante, com o auxílio de 
um menor, cometeram o crime de roubo qualificado (art. 157, § 2º, I e II, do CP 4), e, por 
consequência, cometeu também o crime de corrupção de menor (art. 244- B, do ECA5), 
em  concurso  formal,  ou  seja,  mediante  uma  só  ação  cometeu  dois  crimes,  não 
importando se foi o menor que fez o convite, pois, nos termos da lei e da jurisprudência, o 
maior  imputável  ao cometer  um crime com o auxílio  de um menor,  automaticamente, 
pratica também, o crime de corrupção de menor. Nesse sentido, posiciona-se o Superior 
Tribunal de Justiça:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO  MAJORADO. 
DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA  NA ARMA.  CORRUPÇÃO  DE 
MENORES. CRIME FORMAL. ENTENDIMENTOS FIRMADOS NO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.  AGRAVO 
NÃO  PROVIDO.  1."No  julgamento  do  EREsp  nº  961.863/RS, 
ocorrido  em  13/12/2010,  a  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior 
firmou compreensão no sentido de que a incidência da majorante 
prevista  no  art.  157,  §  2º,  I,  do  Código  Penal,  prescinde  de 
apreensão e perícia da arma, quando comprovado, por outros meios 
de prova, tais como a palavra da vítima ou mesmo pelo depoimento 

4Art.  157 - Subtrair  coisa móvel alheia, para si  ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

5Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração 
penal ou induzindo-o a praticá-la:      (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.     (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
AC 00034484120138152003_05.docM                                 4 de 8



de testemunhas, a efetiva utilização do artefato para a intimidação 
do  ofendido."  (REsp  1.280.301/RS,  Rel.  Min.  MARCO  AURÉLIO 
BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 02/10/2012) 2."Para a configuração 
do  crime  de  corrupção  de  menores,  atual  artigo  244-B  do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz necessária a 
prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de 
delito  formal,  cujo  bem  jurídico  tutelado  pela  norma  visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal."(REsp 
1.127.954/DF,  Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE, 
Terceira Seção, DJe 1/2/2012) 3. Agravo regimental não provido.6

Dessa  forma,  não  há  que  se  falar  em  inocência  e  absolvição, 
devendo-se manter a sentença condenatória proferida pelo magistrado a quo.

1.2DOSIMETRIA  DA  PENA  DO  CRIME  DE  ROUBO  QUALIFICADO  E 
CORRUPÇÃO DE MENORES:

No que tange à dosimetria da pena, infere-se que o magistrado  a 
quo equivocou-se apenas no tocante à aplicação da pena de multa, pois não observou o 
sistema trifásico, quando realizou a dosimetria das penas em relação ao crime de roubo 
qualificado, como também, equivocou-se na aplicação do concurso formal entre os crimes 
de roubo qualificado e corrupção de menores,  porquanto  elevou a pena em patamar 
acima do que seria adequado ao caso concreto. Vejamos.

Inicialmente, infere-se que o juiz a quo, no tocante ao crime de roubo 
qualificado (art. 157, § 2º, I e II, do CP7) ao analisar as circunstâncias judiciais previstas 
no art. 59 do CP, fixou a pena-base em 6 (seis) anos de reclusão e 36 (trinta e seis) dias-
multa,  considerando  como  negativas  a  culpabilidade,  os  motivos  do  crime,  as 
circunstâncias  do  crime  e  as  consequências  do  crime,  todas  devidamente 
fundamentadas no caso concreto (f. 78/79), motivo pelo qual, a pena-base não poderia ter 
sido aplicada no mínimo legal, sendo justa e adequada a pena-base cominada em 6 (seis) 
anos de reclusão.

Em seguida, na segunda fase da dosimetria da pena, reconheceu 
duas circunstâncias da atenuante: a confissão espontânea (art. 65, III, “d”8, do CP) e o 

6(STJ - AgRg no AREsp 303440 / DF AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
2013/0075568-8 Relator(a) Ministro JORGE MUSSI (1138) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do 
Julgamento 25/06/2013 Data da Publicação/Fonte DJe 01/08/2013)
7Art.  157 - Subtrair  coisa móvel alheia, para si  ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

8Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
(...)
III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
(...)
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

AC 00034484120138152003_05.docM                                 5 de 8



fato do agente ser menor de 21 anos ao tempo do crime (art. 65, I9, do CP), de maneira 
que diminuiu a pena em 6 (seis) meses para cada atenuante reconhecida, diminuindo a 
pena para 5 (cinco) anos de reclusão.

Na terceira fase da pena, em virtude do crime ter sido cometido com 
o emprego de arma de fogo, elevou a pena em um terço, ou seja, aplicou a causa de  
aumento no mínimo legal, majorando-a para 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão.

Depreende-se que a pena de multa foi mantida em 36 (trinta e seis) 
dias-multa,  inobservando  o  sistema  trifásico  da  pena  também  em  relação  a  pena 
pecuniária, motivo pelo qual, de ofício, passo a corrigir o equívoco na sua fixação, tendo 
em visto que o recurso de apelação devolve a instância superior toda a matéria debatida.

Destarte, vê-se que na primeira fase ele fixou a pena de multa em 36 
dias-multa. Na segunda fase, considerando que foram reconhecidas duas circunstâncias 
atenuantes: confissão espontânea (art. 65, III, d, do CP) e o fato do agente ser menor de 
21 anos ao tempo do crime (art. 65, I, do CP), atenuo a pena em 5 (cinco) dias-multa para 
cada atenuante reconhecida, resultando a pena em 26 (vinte e seis) dias-multa. Por sua 
vez, na terceira há a causa de aumento pelo emprego e arma de fogo, que foi majorada 
em 1/3 (um terço) pelo juiz sentenciante na pena corporal, de modo que também majoro a 
pena de multa em 1/3, resultando-a em 34 (trinta e quatro) dias-multa, à razão de 1/30 
(um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 

No que tange ao crime de corrupção de menores (art. 244-B, do 
ECA10),  verifica-se  que  ele  também  considerou  como  negativas  as  seguintes 
circunstâncias  judiciais:  culpabilidade,  os  motivos  do crime,  as  circunstâncias  do 
crime  e  as  consequências  do  crime,  todas  devidamente  fundamentadas  no  caso 
concreto (f. 79), motivo pelo qual, a pena-base não poderia ter sido aplicada no mínimo 
legal que é de um ano, sendo justa e adequada a pena-base cominada em 2 (dois) anos 
de reclusão, que a tornou definitiva em face da ausência de circunstâncias atenuantes e 
agravantes ou de causas de aumento e de diminuição de pena.

1.2. b) CONCURSO DE CRIMES (CONCURSO FORMAL):

Infere-se  que  o  magistrado  a  quo,  acertadamente,  reconheceu  o 
concurso formal, e tomando por base o crime de maior pena, ou seja, a pena aplicada ao 
crime de roubo (6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão), majorou-a em 1/5 (um quinto)  
totalizando 9 (nove) anos de reclusão. 

Entretanto, conforme ensina Ricardo Augusto Schmitt11, “o quantum 
de exasperação deverá ter como referência o número de infrações criminais praticas pelo  
agente”, 

9Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da  

sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
10Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração  
penal ou induzindo-o a praticá-la:      (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.     (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
11SCHMITT,  Ricardo  Augusto.  SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA Teoria  e  Prática.  7ª  ed.  Revista,  ampliada  e 
atualizada; 2012. Editora jusPODIVM. Salvador-BA. Pág. 273.
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In casu,  houve apenas a prática de dois crimes:  roubo tentado e 
corrupção de menores. Dessa forma, justifica-se a aplicação da causa de aumento pelo 
concurso formal no patamar mínimo, já que para a incidência do concurso formal exige-
se, ao menos, a ocorrência de dois crimes.

Portanto,  tomando  por  base  a  pena  do  crime  mais  grave  (roubo 
qualificado), que foi de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, aplico o percentual de  
1/6, resultando, em 7 (sete) anos 9 (meses) e dez (dez) dias de reclusão, tornando-a, 
definitiva,  mais  a  pena  de  multa,  estabelecida  nesta  instância  com a observância  do 
sistema trifásico, que resultou em 34 (trinta e quatro) dias-multa, à razão de 1/30 (um 
trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 

1. 2.c) DO CUMPRIMENTO DO REGIME DA PENA:

Em virtude do redimensionamento da pena privativa  de liberdade 
para 7 (sete) anos 9 (meses) e dez (dez) dias de reclusão, determino que a pena seja 
cumprida,  inicialmente,  no regime semiaberto (art.  33,  § 2º,  “b”,  do CP),  deixando de 
converter  a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos,  por  não atender  aos 
requisitos  do  art.  44  do  Código  Penal12,  como  do  mesmo  modo  não  preenche  os 
mandamentos exigidos no art. 7713 do CP, para a suspensão condicional da pena. 

2. DISPOSITIVO:

Ante o exposto,  dou provimento parcial, para, reduzir o patamar 
aplicado no concurso formal, redimensionando a pena privativa de liberdade de 9 (nove) 
anos de reclusão, para  7 (sete) anos 9 (meses) e dez (dez) dias de reclusão,  a ser 
cumprida, inicialmente, no regime semiaberto. E, de ofício, observando o sistema trifásico 
da pena de multa,  redimensioná-la de 36 (trinta  e seis)  dias-multa,  para  34 (trinta e 
quatro)  dias-multa,  à  razão  de  1/30  (um  trigésimo)  do  salário-mínimo  vigente  à 
época dos fatos. 

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele 
12Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação dada pela Lei nº 
9.714, de 1998)

II - o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos 

e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
§ 1o (VETADO) (Incluído e vetado pela Lei nº 9.714, de 1998)

13Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa,  
por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em crime doloso;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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participando  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior, 
relator,  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador  Carlos Martins Beltrão, revisor, e  Marcos William de Oliveira,  Juiz de 
Direito convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Francisco Sagres Macedo Vieira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 19 de 
março de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior 
                          Relator
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